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APRESENTAÇÃO

O livro que apresentamos à comunidade acadêmica é resultante do XII Seminário 
de Pesquisa em Planejamento e Gestão Territorial (SPPGT), que ocorreu em 2021, de 
forma remota, em função da pandemia COVID-19. O evento é organizado anualmente 
pelo Laboratório de Planejamento e Gestão Territorial (LabPGT) e pelo Laboratório de 
Arqueologia Pedro Ignácio Schmitz (LAPIS). 

A edição de 2021 teve como temática Paisagem e Território, termos que são 
normalmente aceitos como um caminho na promoção do desenvolvimento sustentável em 
diferentes escalas de planejamento, do local ao regional.

O XII SPPGT foi organizado em formato de Grupos de Trabalhos (GTs), sendo que 
o GT Planejamento do Território e da Paisagem apresentou e discutiu trabalhos, sendo que 
os melhores foram selecionados para publicação. 

Os 11 capítulos da obra discutem o reconhecimento da valorização do território e 
da paisagem biofísica e construída como um recurso e um bem comum de relevância 
ambiental, social e econômica. Exigindo um tratamento a partir de visões multiescalares 
e de sua multifuncionalidade, tanto na esfera pública como privada, no planejamento em 
intervenções na paisagem urbana, rural e regional. 

Os capítulos discutem a relevância dos estudos de cobertura e uso da terra no 
planejamento e na gestão territorial, a importância da análise da paisagem considerando 
a bacia hidrográfica como área de estudo, o processo de produção do espaço urbano e 
memória coletiva em prol de um planejamento urbano e rural resiliente. Não esquecendo 
do geopatrimônio, da percepção ambiental, e da recuperação da paisagem de áreas 
degradadas pela mineração de carvão mineral com espécies arbóreas da floresta atlântica.

A socialização dos resultados do Seminário é peça fundamental na construção de 
uma ponte entre as universidades, os pesquisadores e a comunidade. O evento continua 
mantendo a proposta inicial desde a primeira edição do SPPGT, em 2010, que sempre 
foi a de trabalhar interdisciplinarmente, buscando sua consolidação e o reconhecimento 
nacional, e recebendo participantes, apresentadores e palestrantes de diversas áreas 
científicas e regiões do País. Fruto disso, foi o apoio da Capes e da Fapesc, juntamente 
com outros apoiadores, mostrando um caminho de excelência em pesquisa. 

Nosso singelo agradecimento à todos que estão desde o início nessa empreitada, 
bem como àqueles que vêm se incorporando ao nosso projeto de debate e divulgação 
científica. Vale destacar também a grata participação da Capes e da Fapesc, o fomento 
disponibilizado por ambas foi importante para a qualificação do evento. Nossos cordiais 



agradecimentos aos apoiadores institucionais, às empresas, às pessoas e às entidades, 
pois, destes dependemos para a correta harmonia entre o planejamento e a execução do 
seminário e desta publicação. 

Uma boa leitura e até a próxima publicação!

Nilzo Ivo Ladwig

Organizador



REFLEXÕES

Um mundo sustentável, demanda um compromisso inequívoco e incondicional 
com o desenvolvimento econômico, o progresso social, a redução das desigualdades e 
a preservação (e restauração) do meio ambiente. É este o propósito da presente obra: 
Planejamento e gestão do território e da paisagem, onde se evidenciam relevantes 
pesquisas, com o objetivo da edificação de comunidades resilientes, sustentáveis, onde 
pessoas e natureza coexistam de forma harmônica e simbiótica, na fantástica “Casa 
Comum”, a nossa Mãe Terra.

No discorrer dos capítulos que compõe este livro, somos convidados a refletir sobre 
o(s) uso(s) da terra, numa lógica de interação entre espaço urbano e rural, cidade e campo, 
ocupação humana do território e os impactos desta sobre os recursos. Relembrei os estudos 
sobre os nexos entre água-energia e alimentos e a necessidade de gestão destes recursos 
escassíssimos num tempo de mudanças ambientais globais, de emergência climática onde 
as estratégias de adaptação às mudanças climáticas são um imperativo para a garantia da 
segurança humana.

Com o advento da 4ª revolução industrial, na era da transformação digital, planejar 
o território demanda um pensamento holístico, uma visão integradora dos espaços, uma 
oportunidade e um propósito de redefinição da missão social das cidades, contextualizada 
por novas agendas urbanas, por uma cidade sustentável, inclusiva e inteligente. Promover 
a sustentabilidade nos territórios é agenda das Nações Unidas, a agenda dos Objetivos 
do Desenvolvimento Sustentável, baseada em cinco princípios: “Pessoas, Planeta, 
Prosperidade, Paz e Parcerias”, um roteiro desafiador, inspirador e generoso, com o 
propósito de: “não deixar ninguém para trás”.

O século XXI é o século das cidades, a maioria da humanidade habita em espaços 
urbanos, o crescimento das cidades trás riscos e desafios muito grandes: como garantir que 
as cidades sejam sustentáveis, que as moradias sejam seguras e dignas, promovam bem-
estar, qualidade de vida, saúde, mobilidade, oportunidade, renda e emprego, preservem 
a memória coletiva e o patrimônio, coexistam e protejam o ambiente natural? Com a 
maioria da população humana vivendo nos espaços urbanos, a gestão destes territórios é 
determinante na transição para uma nova sociedade mais sustentável.

Os espaços urbanos enfrentam grandes desafios ambientais: a poluição do ar, 
a contaminação da água, a depredação de recursos naturais, consumo excessivo e as 
emissões resultantes da queima de combustíveis fósseis, a devastação de florestas. A 
estes somam-se problemas sociais como a pobreza, exclusão e segregação social e a 



fome, o acesso à educação e saúde. A ideia de uma cidade sustentável obriga-nos ao 
compromisso com a melhoria da qualidade de vida urbana e a implantação da agenda dos 
objetivos do desenvolvimento urbanos nas cidades.

As cidades estão na “linha da frente” da promoção do desenvolvimento sustentável. 
(Re)Pensar os espaços urbanos, a sua produção e competitividade, a sua ocupação, a sua 
função social é urgente. As cidades terão de ser os maiores contribuintes para a redução das 
emissões dos gases de efeito estufa e o cumprimento do acordo de Paris. As cidades têm 
de se “descarbonizar”, de adotarem tecnologias limpas, de se transformarem de cidades 
cinzas em cidades verdes, de cuidarem dos seus resíduos, de gerarem a sua energia, de 
alimentarem os seus cidadãos e de promoverem a saúde, bem-estar e felicidade das suas 
populações, assegurando um direito humano e universal, o Direito à cidade, traduzido sob 
a égide de uma cidade Sustentável.

Ao longo desta obra, relembrei da brilhante reflexão do Professor Sir John 
Beddington: ‘Perfect Storm’, interrogando-me como os territórios serão impactados pela 
crescente demanda de energia, alimentos e água, resultante do aumento da população 
humana e num contexto de aquecimento global. Que gigante desafio, o de alimentar, prover 
água e energia para um mundo com 8 bilhões de seres humanos, a caminho dos 10 bilhões 
em 2050. A nossa pegada ecológica supera os limites planetários, deixa-nos numa situação 
de insegurança, cada vez mais expostos a eventos climáticos extremos que ameaçam 
transformar-se no “novo normal” e impactam todos, em particular as comunidades mais 
pobres e vulneráveis.

Na promoção da sustentabilidade, o recurso mais escasso parece ser o tempo, a 
medida que os impactos do Antropoceno se vão tornando mais frequentes, aumentando 
a urgência das ações de mitigação das mudanças climáticas. Incrementarmos, 
significaticamente, o uso das energias renováveis, abandonarmos os combustivéis fosséis, 
promovermos a eficiência energética, esverdearmos as cidades, incentivarmos o transporte 
público, pensarmos a economia numa lógica de circularidade é, e será cada vez mais 
fundamental, para que a humanidade não cause um aumento da temperatura do nosso 
planeta, que se transforme num risco existencial.
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RESUMO: Este trabalho tem como objetivo 
analisar geohistoricamente a aplicação e a 
importância do sensoriamento remoto nos estudos 
de cobertura e uso da terra para o planejamento 
e gestão de multipolos territórios. Por meio de 
pesquisa documental e bibliográfica, buscou-se 
elencar a importância do sensoriamento remoto 
e do processamento digital de imagens como 
ferramentas auxiliadoras para a produção de 
informações territoriais.
PALAVRAS-CHAVE: Geotecnologia; 
Sensoriamento Remoto; Sistemas de Informação 
Geográfica

INTRODUÇÃO

Durante anos, a ocupação e a modificação 
do espaço geográfico de forma acentuada têm 
elevado ao máximo a capacidade adaptativa 
da natureza, intensificando a preocupação 
com relação à existência e à disponibilidade 
de recursos em um futuro próximo (SOUSA; 
FALCÃO; COSTA, 2017).

Essas modificações/conversões da 
cobertura e uso da terra podem ser verificadas 
e monitoradas por meio dos estudos de 
mapeamento para a compreensão da 
“organização do espaço e das mudanças 
ocorridas, principalmente pelo fato do ambiente 
estar em constante transformação devido ao 
aumento das atividades antrópicas que ocorrem” 
(ALVES; FREITAS; DOS SANTOS, p. 306, 2020).

Os mapeamentos de cobertura e uso da 
terra iniciaram no começo do século XX, mas foi 
a partir do desenvolvimento do sensoriamento 
remoto e das técnicas de processamento digital 
e imagens que foi possível uma maior integração 
entre os dados e produtos gerados. Desta forma, 
a evolução e o uso das imagens orbitais do 
sensoriamento remoto estabeleceram uma nova 
realidade de obtenção de informações e análises 
espaciais (FERREIRA; LACERDA, 2009).

A partir das análises das imagens, é 
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possível gerar informações sobre o território e assim auxiliar nas tomadas de decisão. 
Os estudos de cobertura e de uso da terra têm a possibilidade de atuar como base para 
diversas pesquisas, principalmente aqueles relacionados ao ambiente, ao planejamento e 
à gestão territorial.

O objetivo deste trabalho é, portanto, analisar geohistoricamente a aplicação e a 
importância do sensoriamento remoto nos estudos de cobertura e uso da terra para o 
planejamento e gestão de múltiplos territórios (cidades, bacias hidrográficas, municípios, 
países, continentes, entre outros).

Para satisfazer o objetivo da pesquisa foi realizada uma busca na literatura nacional 
e internacional por meio de pesquisas publicadas em periódicos, livros, monografias, 
dissertações e teses julgadas relevantes para o estudo.

A busca em literaturas pré-existentes denomina-se de pesquisa documental ou 
bibliográfica, estas apesar de semelhantes carregam uma diferença, que segundo Gil 
(2017) está na natureza das fontes. Sendo a pesquisa bibliográfica realizada em fontes 
já constituídas e analisadas como livros ou artigos científicos, assim pesquisa documental 
versa sobre a leitura em documentos que ainda não tiveram tratamento especifico, como 
arquivos de fotografia, memorandos e relatórios.

A INFORMAÇÃO ESPACIAL

O acesso à informação é ampliado após os anos 1990 com a rede mundial de 
computadores. O atual período tecnológico que, segundo Santos (2014), tem início após 
os anos 1970 é caracterizado pela forte interação entre técnica, ciência e informação, 
fatores esses responsáveis pelo surgimento de uma nova estrutura social e econômica 
denominada pelo autor como meio técnico-científico-informacional.

Silva (2007), afirma que a informação é um recurso importante dentro de qualquer 
organização, seja ela pública ou privada em todas as instâncias administrativas do estado 
(federal, estadual ou municipal). As informações produzidas têm por objetivos reduzir 
tempo de tomada de decisão e consequentemente levar a melhoria deste.

A informação digital e as tecnologias permitiram o processamento de grande volume 
de informação, além do desenvolvimento da qualidade na construção do conhecimento 
sobre o território. Países, como os da União Europeia (UE), têm desenvolvido uma 
infraestrutura de dados espaciais, que é uma rede de dados, sobretudo espaciais, a qual 
integra tecnologia, políticas, padrões e recursos humanos necessários para facilitar o 
acesso e o uso de informações espaciais. A EU, em 2007, estabeleceu a Diretiva 2007/02/
EC, Infrastructure for Spatial Information in the European Community (INSPIRE), que 
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regulamenta o acesso livre aos dados espaciais públicos.

No Brasil, a Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais (INDE) foi instituída em 
novembro de 2008, mediante o Decreto nº 6.666/2008. É um instrumento de gestão que 
visa fornecer suporte ao monitoramento e avaliação de políticas públicas, principalmente 
no sentido de analisar os impactos dessas políticas tendo o território como perspectiva. 
Contudo, o maior desafio no Brasil tem sido sensibilizar diferentes órgãos sobre a 
importância de integrar esses dados, para que a INDE possa efetivamente publicar a maior 
quantidade possível de dados e informações temáticas (MORAES; CUNHA; BARBOSA, 
2018).

Algumas instituições brasileiras receberam a responsabilidade de produzir, organizar 
e divulgar dados e informações descritivas ou gráficas. Alguns órgãos públicos auxiliam na 
produção desses materiais, como o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), 
a EMBRAPA (Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária), entre outros, que trabalham 
para o melhoramento dessas informações. Citam-se também as universidades, que de 
forma secundária responsabilizam-se, em parte, pela produção de dados e informações a 
nível nacional e regional por meio de pesquisas científicas, artigos, dissertações e teses. 

É preciso destacar que as produções de informações em níveis cartográficos 
ainda são deficientes, pois não possuem uma atualização periódica. Em contrapartida, as 
mudanças no território são por vezes rápidas quando se trata das atividades da sociedade 
moderna (MATLHODI et al., 2019).

Para a gestão eficiente do território, é necessária uma atualização constante das 
informações e conhecimentos sobre ele. Nesse sentido, Ferreira (2006 p.4) afirmou que o 
“estudo do uso e ocupação das terras constitui um importante passo para o entendimento 
da relação entre homem e o meio físico”, possibilitando, dessa forma, após estudos prévios, 
a previsibilidade de consequências futuras, considerando a progressão de acontecimentos 
iniciados no passado.

Anderson et al. (1974) afirmam que a produção de informações cartográficas é de 
suma importância, destacando a variedade de casos em que dados sobre o uso da terra 
são necessários. Anteriormente, Clawson e Stewart (1965), em sua publicação Land Use 
Information, chamavam a atenção para a obtenção de dados atuais sobre a dinâmica de 
uso da terra, como forma de planejar ações futuras.  

Uma das preocupações de Clawson e Stewart (1965) era com a geração e gestão 
dos dados, uma vez que, em 1965, ainda estava nos primórdios do geoprocessamento e 
dos Sistemas Geográficos de Informação. Anderson et al. (1965) observaram a importância 
de uniformizar os dados produzidos por meio do sensoriamento remoto, como a criação de 
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um banco de dados. 

A produção e a padronização são necessárias para o planejamento eficiente do 
território, mas especialmente em áreas de preocupação ambiental. Diante disso, as 
questões ambientais têm ganhado destaque a partir de uma visão globalizada dessas 
problemáticas, simultaneamente com uma preocupação da escassez dos recursos naturais, 
como a disponibilidade de água potável para consumo, produção e solo adequado para 
cultivos (SILVA, 2007). 

Essa visão ampla das problemáticas ambientais “tem contribuído para uma crescente 
demanda por informações cartográficas, obtidas em ritmo cada vez mais intenso graças ao 
desenvolvimento de técnicas apoiadas no uso de computadores e imagens obtidas por 
sensores orbitais” (SILVA, 2007 p. 11).

As mudanças no uso e na forma de manejo da terra realizados de forma incorreta e 
sem responsabilidade pode alterar o fornecimento de serviços ecossistêmicos. Neste caso, 
pode alterar o ciclo hidrológico de uma determinada área, causando alterações dos padrões 
de temperatura, precipitação e vegetação, reduzindo a quantidade de carbono sequestrado 
e auxiliando na emissão de gases do efeito estufa (IZAKOVIˇCOVÁ, ŠPULEROVÁ, 
PETROVIˇC; 2017; KOUME et al; 2019). Assim, torna-se importante o estudo da cobertura 
e uso da terra em escala temporal. 

A utilização da análise temporal para avaliar a cobertura e uso da terra tem-
se mostrado uma ferramenta eficiente e que pode ser empregada em qualquer local do 
planeta, uma vez que há imagens suficientes disponibilizadas gratuitamente para realizar 
os procedimentos (GRIBB; CZERNIAK, 2016).

O mapeamento da cobertura e uso da terra são auxiliares propostos a este 
planejamento, visto que fornecem informações sobre determinado espaço geográfico, 
promovem o desenvolvimento sustentável do ponto de vista ambiental, sendo importantes 
bases de planejamento regional e local. Dessa maneira, os trabalhos podem ser usados 
também para outros fins, desde que tenham informações confiáveis, sigam uma metodologia, 
tanto de classificação das classes de cobertura e uso, quanto de nomenclatura (ARAÚJO 
FILHO; MENESES; SANO; 2007; GRIBB; CZERNIAK, 2016).

O SENSORIAMENO REMOTO E O SISTEMA DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS 
(SIG)

O termo sensoriamento remoto foi cunhado pela pesquisadora Evelyn Pruitt, do 
escritório de Pesquisa Naval da Marinha estadunidense por volta dos anos 1960 em artigo 
não publicado (JENSEN, 2009; MENESES, 2012; KANCHEVA, 2013). Em uma definição 
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mais ampla, o sensoriamento remoto pode ser entendido como “sendo a tecnologia que 
permite a aquisição de informações sobre objetos sem contato físico com ele” (NOVO, 
PONZONI, 2001 p. 6). Ou ainda, uma “técnica de obtenção de imagens dos objetos da 
superfície terrestre sem que haja um contato físico de qualquer espécie entre o sensor e o 
objeto” (MENESES, 2012 p. 3).

O sensoriamento remoto apresenta-se na atualidade com os mais variados 
usos. As imagens geradas a partir desses sensores remotos devem, obrigatoriamente, 
apresentar informação espacial, para que possam ser utilizadas em softwares de Sistema 
de Informações Geográficas (doravante SIG). Esses dados georreferenciados descrevem 
fenômenos geográficos cuja localização está associada a uma posição sobre a superfície 
terrestre (FITZ, 2008).

Segundo Phiri e Morgenrth (2017), o desenvolvimento da tecnologia de sensoriamento 
remoto avançou de acordo com o desenvolvimento dos SIG’s, que forneceram uma 
plataforma para dados de sensoriamento remoto e outras informações geoespaciais, para 
um local único de análise.

Segundo Zaidan (2017), os primeiros SIG’s surgiram na década de 1960, no 
Canadá, como parte de um programa governamental para criar um inventário de recursos 
naturais. Ele foi desenvolvido pelo geógrafo inglês, residente no Canadá, Dr. Roger 
Tomlinson, em 1962, este denominado “Canadian Geographical Information System”. O 
autor ainda comenta que este sistema foi o primeiro da era contemporânea, sendo aceito 
definitivamente como o primeiro SIG em 1965.

A vinda ao Brasil, em 1982, do Dr. Roger Tomlinson, responsável pela criação do 
primeiro SIG, incentivou o surgimento de vários grupos interessados em desenvolver essa 
tecnologia. Dentre eles, o grupo do professor Dr. Jorge Xavier da Silva, que é considerado 
um dos pioneiros em SIG no país. 

Os SIG’s podem ser entendidos como: 

“[...] um conjunto de técnicas empregadas na integração e análise de dados 
provenientes das mais diversas fontes, como imagens fornecidas por satélites 
terrestres, mapas, cartas climatológicas, censos e outros, sendo auxiliado por 
computadores para adquirir, armazenar, analisar e exibir dados geográficos”. 
(ZAIDAN, 2017 p. 200).

A integração entre as técnicas envolvidas no geoprocessamento (SIG, sensoriamento 
remoto) permite a elaboração de informações confiáveis de cobertura e uso da terra. Para 
análises temporais com auxílio dessas geotecnologias, necessita-se de imagens orbitais, 
que são produzidas por meio de sistemas sensores. Estes são idealizados desde os anos 
1960 e assim evoluíram com o desenvolvimento da indústria.
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Atualmente, outras tecnologias referentes a satélites de imageamento terrestre 
entraram no mercado, elevando a qualidade dos dados. Como destaque nacional, tem-
se dois satélites, um sendo resultado de parceria sino-brasileira (CBERS - Satélite Sino-
Brasileiro de Recursos Terrestres), outro de produção exclusivamente nacional o Amazônia 
1 (INPE, 2021). Esses dois satélites elevam a capacidade nacional de produção de 
informações sobre o território.

O sistema sensor mais bem-sucedido em termos de temporalidade e funcionamento 
é o sistema Landsat. A série Landsat teve seu primeiro lançamento em 1972 (Earth 
Resource Technological Satellites (ERTS-1) ou Landsat 1) e atualmente está no oitavo 
satélite de imageamento, o Landsat 8, lançado em 2013. A grande temporalidade exercida 
pelo sistema Landsat permite ao usuário desenvolver estudos de séries temporais desde 
meados dos anos 1970 até os dias atuais, cabendo ao executor da pesquisa definir o espaço 
temporal de análise (FERREIRA; FERREIRA; FERREIRA, 2008; PHIRI; MORGENROTH, 
2017).

Essa decisão está atrelada ao objetivo do pesquisador para com as imagens, uma 
vez que elas disponibilizam uma variedade de dados a serem explorados para análise 
geográfica (PANIZZA, 2004; PHIRI; MORGENROTH, 2017; ZHU et al., 2019). Desta forma, 
Ladwig (2006) relata que o sensoriamento remoto é responsável por gerar informações 
que facilitam e viabilizam o planejamento de ações no território. O autor ainda afirma que 
“o sensoriamento remoto, juntamente aos sistemas de informação geográfica (SIG), são 
ferramentas poderosas no auxílio do processo de gestão de um território” (LADWIG, 2006 
p. 67).

As técnicas de geoprocessamento atreladas a um software de PDI (Processamento 
Digital de Imagens) e a um SIG, tendo como base imagens geradas a partir de um produto 
de sensoriamento remoto (seja orbital, suborbital ou terrestre) podem se transformar em 
um produto final após a análise, como por exemplo, mapas temáticos. 

O mapa pode ser considerado como sistema de informação espacial concebido a 
partir de muitos dados georreferenciados, ou ainda instrumentos de comunicação visual 
com múltiplas possibilidades de informação de conteúdo geográfico de forma gráfica, 
proporcionando ao leitor/intérprete a visualização da organização do espaço de forma 
aberta e agregada (LOCH, 2006; MARCHEZINI et al., 2017).

Destarte, o processamento digital das imagens, fornecidas pelo sensoriamento 
remoto, é instrumento de auxílio no processo de gestão territorial (ROSA; BRITO, 1996). A 
partir dos conceitos discutidos é possível utilizar a análise temporal, como resultado deste 
conjunto de ferramentas usadas em colaboração mútua.
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O MAPEAMENTO DE COBERTURA E USO DA TERRA

A história do mapeamento de cobertura e uso da terra remonta ao começo dos anos 
1950. Os primeiros mapeamentos foram realizados por meio de observações em campo, 
tendo como base as fotografias aéreas (registros fotogramétricos), estas impulsionadas 
pela II Guerra Mundial que acabara de ocorrer (ALVES; FREITAS; DOS SANTOS, 2020).

As fotografias aéreas já tinham como finalidade, além do uso militar, o auxílio nas 
questões civis, abrangendo aplicações em torno dos recursos hídricos, florestas, agricultura 
e planejamento urbano (LOVELEND, 2012). O pioneirismo nesse tipo de aplicação teve 
início nos Estados Unidos. Os exemplos mais antigos citados na literatura indicam trabalhos 
como o de Marschner (1958), “Principais usos da terra nos Estados Unidos”, no qual o autor 
usou folhas de índice de fotografias aéreas para compilar um mapa de tipos gerais de uso 
da terra em uma escala final de 1:5000000.

Destaca-se ainda os trabalhos de “Levantamento Econômico da Terra do Michigan”, 
no qual fotografias aéreas foram utilizadas para identificar os usos da terra necessários 
para melhorar a conservação das florestas já derrubadas, assim como a pesquisa em 
conjunto do Departamento de Geografia da Universidade da Pensilvânia e da Unidade 
de Pesquisa em Vida Selvagem Cooperativa de Massachusetts, onde se desenvolveu o 
“Mapa de cobertura vegetativa de Massachusetts”, usando fotografias aéreas em escala 
de 1:20000 (MACCONNELL; GARVIN, 1956 ; STEINER,1965  apud LOVELEND, 2012).

Ressaltada a importância desse tipo de trabalho, é necessário ter a compreensão 
dos termos, uma vez que cobertura e uso são termos distintos, sendo na maioria dos casos 
usados em conjunto. Encontra-se na literatura o uso de termos como “uso e ocupação da 
terra”, “uso e ocupação do solo”, “uso e cobertura do solo” e “uso e cobertura da terra”.

Sohl e Sleeter (2012) enfatizam que a maioria dos modelos de uso e cobertura da 
terra tentam compreender as forças motrizes por trás do uso antrópico da terra, incluindo 
as forças socioeconômicas e biofísicas. No entanto, as classificações temáticas procuram 
concentrar nas coberturas resultantes da terra ou, mais comumente, em uma mistura de 
“classes” de uso e cobertura. É necessária uma distinção entre “uso da terra” e “cobertura 
da terra”, tendo em vista que sua conceituação é frequentemente empregada de forma 
incorreta (RODRIGUES, 2018).

Compreende-se por “cobertura da terra” a caracterização dos objetos da superfície 
terrestre em termos de suas propriedades biofísicas, físicas e químicas que exibem 
uma relação própria de interação energia-matéria, ou seja, ao revestimento da terra (DI 
GREGORIO 1998; FILHO; MENESES; SANO, 2007; PRADO, 2009; SOHL; SLEETER, 
2012; DI GREGORIO, 2016; RODRIGUES, 2018).



 
Capítulo 1 8

Para Filho; Meneses e Sano (2007 p.172) A “cobertura da terra está diretamente 
associada com os tipos de cobertura natural ou artificial, que é de fato o que as imagens 
de sensoriamento remoto são capazes de registrar”. Os autores enfatizam ainda que as 
imagens de satélite não registram atividades diretamente. “Cabe ao intérprete buscar 
as associações de reflectâncias, texturas, estruturas e padrões de formas para derivar 
informações acerca das atividades de uso, a partir do que é basicamente informação de 
cobertura da terra” (FILHO; MENESES; SANO, 2007, p. 172). 

Já o termo “uso da terra” refere-se à sua utilização humana e/ou cultural associado a 
uma cobertura, como por exemplo: área residencial, pecuária, áreas de mineração/extração 
(DI GREGORIO 1998; FILHO; MENESES; SANO, 2007; PRADO, 2009; SOHL; SLEETER, 
2012; DI GREGORIO, 2016; RODRIGUES, 2018).

Sohl e Sleeter (2012) destacam que, ao contrário da cobertura da terra, que pode 
ser diretamente observada e monitorada a partir de dados de sensoriamento remoto, o 
uso da terra geralmente deve ser inferido por meio de uma combinação de observação, 
de sensoriamento remoto e do conhecimento da área mapeada (incluindo observação 
de campo), assim como outras informações auxiliares que vinculam uma determinada 
cobertura de terra em uma região a um determinado uso da terra. 

Rodrigues (2018, p. 39) argumenta que “as mudanças que ocorrem no uso da terra 
normalmente acarretam mudanças na cobertura da terra, mas podem ocorrer modificações 
na cobertura, sem que ocorra, obrigatoriamente, uma mudança no uso daquela área”. 

Outro ponto a se destacar é a utilização dos termos “terra” e “solo” que por vezes 
são considerados sinônimos. Assim como os termos “cobertura” e “uso”, os termos “terra” 
e “solo” existem diferenças conceituais (PRADO, 2009).

Conceitua-se o termo “terra” como superfície terrestre e entende-se que nela 
ocorrem os fenômenos de parte natural ou antrópica, enquanto um solo pode ser entendido 
como uma coleção de corpos naturais, constituídos por partes sólidas, líquidas e gasosas, 
tridimensionais, dinâmicos, formados por materiais minerais e orgânicos (EMBRAPA, 2018).

Segundo Guerra (1993), o solo pode ser uma camada superficial de terra arável que 
possui vida microbiana. Desta forma, utilizar o termo “terra” quando se trata de mapeamento 
de cobertura e uso é mais fidedigno com a realidade, pois trata de tudo que está acima da 
superfície terrestre, uma vez que o termo “solo” refere-se às formações pedológicas.

Prado (2009) ressalta que, com a grande variedade de tipos de cobertura da terra 
existentes, é necessário descrevê-los e classificá-los, tendo em vista a padronização e 
compatibilização dos dados para mapeamento. Uma vez que a padronização dos dados 
seja contemplada por diversos órgãos competentes, o planejamento e a gestão do território 
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podem se dar de forma mais igualitária (PRADO, 2009). 

Uma das primeiras propostas de sistema de classificação foi proposta por Anderson 
et al. (1974) em meados do século XX em publicação no Geologival Survey, intitulada 
“Sistema de classificação do uso da terra e do Revestimento do solo para utilização 
com dados de sensores remotos”. Essa proposta, apresentada para o território norte 
americano, possui dois níveis hierárquicos generalizados, propositalmente abertos, sujeito 
a modificações nos níveis III e IV (FILHO; MENESES; SANO, 2007). 

Países como os da UE têm utilizado imagens de sensoriamento remoto para mapear 
a superfície terrestre, cada um com seu órgão responsável. No que tange às questões 
de padronização, destaca-se o programa da UE denominado CORINE (Co-ordination of 
Information on the Environment), criado em 1985 pela Comissão Europeia.

Esse programa tem por objetivo desenvolver um sistema de informação sobre o 
estado do ambiente a nível europeu. Uma das principais componentes deste programa foi 
o projeto CORINE Land Cover (CLC) que teve como primeiro objetivo a produção de uma 
cartografia de cobertura e uso da terra, para os países da UE, relativa ao ano de 1990.

O programa CORINE teve continuidade, refazendo o mapeamento para o ano de 
2000, 2006, 2012 e 2018 de 27 países integrantes da UE.  Todos os mapeamentos foram 
disponibilizados em plataforma digital, podendo assim visualizar a série histórica e baixar 
os dados utilizados. A importância deste programa foi a padronização na metodologia de 
classificação e de nomenclatura das classes.

A cartografia desenvolvida pelo programa CORINE fornece um inventário do uso e 
ocupação do solo e captura a estrutura da paisagem em uma escala de 1:100.000, utilizando 
para isso imagens do sensor Landsat, que foram sistematizadas em uma nomenclatura de 
44 classes, desenvolvida para a realidade Europeia (PAINHO, CAETANO, 2006).

Esta classificação pode ser adaptada a outras realidades, ou levar outros países a 
desenvolver em conjunto um sistema que contemple as diferentes realidades. No Brasil, foi 
elaborado, pelo IBGE (2013), o manual técnico de uso da terra, propondo um sistema de 
classificação baseado em três níveis hierárquicos, para atender mapeamentos nas escalas 
1:250.000 e 1:100.000. Uma outra proposta de sistema de classificação foi sugerida por 
Filho; Meneses e Sano (2007), em que há IV níveis hierárquicos baseados em imagens 
Landsat para o território brasileiro. Prado (2009) também fez uma proposta para o território 
brasileiro. 

É importante destacar a escala, pois, como lembra Di Gregório (2016), a legenda é 
dependente da escala e da representação cartográfica, bem como dos dados e do método 
de mapeamento. O IBGE (2013) destaca que, no caso de escalas maiores, é necessário 
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maior informação suplementar, um conhecimento da área de estudo.

Seria interessante para o espaço geográfico brasileiro e até Latino-Americano uma 
política espelhada no programa “Corine Land Cover” da UE, em que se padronizasse o 
mapeamento da cobertura e uso da terra.

CONSIDERAÇÕES

No Brasil, a ausência de uma política cartográfica estruturada e a grande defasagem 
na geração de cartografia básica oficial, aliadas à falta de integração nas bases, fazem com 
que, muitas vezes, haja duplicação de esforços e desperdício de recursos. As informações 
espaciais por vezes estão isoladas, em diferentes formatos e padrões ou em sistemas 
e bancos de dados não compatíveis, e, por isso, acabam sendo utilizadas apenas pela 
organização que as produziu. A integração em um banco de dados único, ou em diferentes 
bancos distribuídos por órgãos, agilizaria a tomada de decisão. A INDE no Brasil ainda 
tem como maior desafio sensibilizar diferentes órgãos sobre a importância de integrar 
dados, para que possa efetivamente disponibilizar a maior quantidade possível de dados e 
informações cartográficas.

Desenvolver uma cartografia de base confiável e a sua disponibilização é uma 
das contribuições da ciência geográfica, apresentando-se como um instrumento rápido 
e confiável na tomada de decisão. A ciência cartográfica, juntamente com os novos 
instrumentos de manipulação dos dados geográficos, pode ser visualizada como uma 
interface entre meio ambiente, tecnologia e sociedade.

A constante evolução dos mapeamentos de cobertura e uso da terra se dá por 
meio das melhorias tecnológicas dos sistemas sensores de imageamento, assim como no 
desenvolvimento das ferramentas computacionais de processamento digital de imagens. 
Atrelando essas duas tecnologias, é possível a produção de informações espaciais sobre 
os múltiplos territórios em busca da contribuição ao desenvolvimento do planejamento e da 
gestão territorial.
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